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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL ALEXANDRE XAMBINHO 

 

Palácio Domingos Martins 

Av. Américo Buaiz, 205, 7º Andar, Gab. 703. Enseada do Suá – Vitória/ES, 29.050-950 

E-mail: alexandrexambinho@al.es.gov.br – Telefone: (27) 3382-3521 

PROJETO DE LEI  
 

Dispõe das Agências Bancárias e similares situadas no 

Estado do Espírito Santo obrigadas a instalarem 

dispenser de álcool gel e dá outras providências. 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam as Agências Bancárias e similares situadas no Estado do Espírito Santo 

obrigadas a instalarem dispenser de álcool gel para uso de seus clientes. 

  

§1º Fica permitido em época de declaração pelo Estado de epidemia ou pandemia a 

instalação de lavatório portátil com disponibilidade de água e sabão, para higienização 

das mãos. 

 

§2º Os dispenser de álcool gel e/ou lavatórios portáteis no caput deste artigo deverão ser 

instalados na parte interna das agências bancárias, após a porta de entrada antes da porta 

giratória de segurança, ficando disponível na área de atendimento de caixas eletrônicos. 

 

§3º Os produtos de higienização a ser utilizados devem seguir orientação dos órgãos de 

saúde e vigilância sanitária. 
  

Art. 2º - O Poder Executivo disciplinará em regulamento a presente Lei. 

 

Art. 3º - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões, 09 de abril de 2020. 

 
ALEXANDRE XAMBINHO 

ALEXANDRE ARAUJO MARÇAL 

DEPUTADO ESTADUAL – REDE 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL ALEXANDRE XAMBINHO 

 

Palácio Domingos Martins 

Av. Américo Buaiz, 205, 7º Andar, Gab. 703. Enseada do Suá – Vitória/ES, 29.050-950 

E-mail: alexandrexambinho@al.es.gov.br – Telefone: (27) 3382-3521 

JUSTIFICATIVA 

 

O CORONA VIRUS PANDEMIA GRAVE QUE VEM ASSOLANDO O 

PLANETA E QUE A PASSOS LARGOS VEM AUMENTANDO A CADA DIA 

NO PAIS E SEM UMA DATA ESPECIFICA SEGUNDO ESPECIALISTAS 

PARA QUE POSSA AMENIZAR SEUS EFEITOS, VEM CAUSANDO PÂNICO 

ENTRE AS PESSOAS E CONSEQUENTEMENTE MEDIDAS QUE POSSAMOS 

TOMAR PARA O FUTURO. 

 

SABENDO QUE UMA DAS FORMAS DE PREVENÇÃO À PROLIFERAÇÃO 

DE VÍRUS E HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS. 

 

 

VISANDO ASSIM A DIMINUIÇÃO DO IMPACTO  DAS TRANSMISSÕES D 

DE VÍRUS NO COTIDIANO DA SOCIEDADE EM LOCAIS DE 

AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS, PROPONHO ESTA PROPOSIÇÃO PARA 

CONTROLE E PREVENÇÃO NAS PROLIFERAÇÕES DE VÍRUS COM 

DISPONIBILIDADE DE HIGIENIZADORES DAS MÃOS.  

 

PEÇO O APOIAMENTO AO PRESENTE PROJETO DE LEI DOS DEMAIS 

PARES DESTA CASA DE LEIS PARA A APROVAÇÃO DA PRESENTE 

MATÉRIA.  
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
 
 
 
 

Vitória, 10 de  abril de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
-  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700320038003400370039003A005400

fls. 4



Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada. 
 
 
 

Vitória, 11 de  abril de 2020.
 
 

Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 758625 

 
 
 

Tramitado por, Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro Matrícula 758625
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 12 de  abril de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Publique-se. Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Saúde e de Finanças.  
 
 
 

Vitória, 4 de  maio de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior (Ales Digital) - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
À DR para elaboração de estudo de técnica. 
 
 
 

Vitória, 5 de  maio de 2020.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700330030003400340035003A005400

fls. 8



Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 13 de  maio de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 230/2020 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

“PROJETO DE LEI Nº 230/2020 

 

Obriga as agências bancárias e similares 

situadas no Estado do Espírito Santo a instalar 

dispenser de álcool em gel para uso de seus 

clientes, e dá outras providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Ficam as agências bancárias e similares situadas no Estado do Espírito Santo 

obrigadas a instalar dispenser de álcool em gel para uso de seus clientes. 

 

§ 1º Fica permitido em época de declaração pelo Estado de epidemia ou pandemia a 

instalação de lavatório portátil com disponibilidade de água e sabão para higienização das 

mãos. 

 

§ 2º O dispenser de álcool em gel e/ou o lavatório portátil citados neste artigo deverão ser 

instalados na parte interna das agências bancárias, após a porta de entrada antes da porta 

giratória de segurança, ficando disponível na área de atendimento de caixas eletrônicos. 

 

§ 3º Os produtos utilizados para a higienização devem seguir orientação dos órgãos de saúde e 

vigilância sanitária. 

 

Art. 2º O Poder Executivo disciplinará em regulamento a presente Lei. 

 

Art. 3º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 09 de abril de 2020. 

 

ALEXANDRE XAMBINHO 

DEPUTADO ESTADUAL – REDE 

 

Em 13 de maio de 2020. 

 

_______________________ 

Wanderson Melgaço Macedo 

Diretor de Redação – DR 

 
Ayres/Ernesta 
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer  

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, no Projeto de Lei
Nº 230/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima, designado na Setorial Legislativa, com observância do art.
16 do Ato nº 964/2018. (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018) 
 
 
 

Vitória, 29 de  maio de 2020.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Distribuir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, no Projeto de Lei
Nº 230/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima 
 
 
 

Vitória, 29 de  maio de 2020.
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Procurador (Ales Digital) - 2025031 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT 
 
 
 

Vitória, 3 de  junho de 2020.
 
 

Guilherme Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 778066 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700330034003200360035003A005400

fls. 13



 

 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 230/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

1 

 

 

PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

PARECER TÉCNICO 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 230/2020 

AUTOR: DEPUTADO ALEXANDRE XAMBINHO 

EMENTA: Obriga as agências bancárias e similares situadas no Estado 

do Espírito Santo a instalar dispenser de álcool em gel para uso de seus clientes, e 

dá outras providências. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 230/2020, de autoria do Deputado 

Alexandre Xambninho, que obriga as agências bancárias e similares situadas no 

Estado do Espírito Santo a instalar dispenser de álcool em gel para uso de seus 

clientes, e dá outras providências. 

 

O Projeto foi protocolado no dia 10/04/2020 e lido no expediente da 

Sessão Ordinária do dia 04/05/2020. Não consta, nos autos, até o presente 

momento, notícia da publicação da matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL, 

medida que não pode ser dispensada, nos termos do art. 149 do Regimento Interno 

da ALES (Resolução no. 2.700/2009).   

 

Em seguida, a propositura recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, coube-nos 

examiná-la e oferecer parecer técnico. 

 

É o relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

2.1. DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL  

A inconstitucionalidade formal verifica-se quando há algum vício no 

processo de formação das normas jurídicas. Vale dizer, é o vício decorrente do 

desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração 

das normas jurídicas. 

 

Em outras palavras, esta primeira análise se limita a apontar a existência 

de eventuais vícios formais a macular o futuro ato normativo singularmente 

considerado, sem adentrar o seu conteúdo, em razão da inobservância dos 

pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei. 

 

Assim, a inconstitucionalidade formal pode decorrer da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato (inconstitucionalidade formal 

orgânica: competência da União, Estados e Municípios) ou do procedimento de 

elaboração da norma. 

 

A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas 

com capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e 

Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente). 

 

Como já ressaltado, o Projeto de Lei em apreço obriga as agências 

bancárias e similares situadas no Estado do Espírito Santo a instalar dispenser de 

álcool em gel para uso de seus clientes, e dá outras providências. 

 

Em relação à saúde, a CRFB/1988, em seu art. 24, XII estabelece a 

competência legislativa concorrente para tratar da matéria. In verbis: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
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(...) 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-

se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 

eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

(original sem destaque) 

 

A respeito da competência concorrente definida pelo citado art. 24 da 

CRFB/1988, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

entendimento de que a competência estadual é suplementar. In Verbis: 

 

“O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não 

cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa 

(art. 24, §3º). Na primeira hipótese, existente a lei federal de normas 

gerais (art.24, §1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da 

competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas 

gerais, a fim de afeiçoá-la ás peculiaridades locais (art. 24, §2º); na 

segunda hipótese, poderão os Estadual e o Distrito Federal, inexistente 

a lei federal  de normas gerais, exercer a competência legislativa plena 

‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, §3º). Sobrevindo a lei federal 

de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário (art. 24, §4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São Paulo 

foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e cumulativa, 

pelo que afrontou a Cf, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, §2º e §3º.”
1
 

 

Assim, entende-se que a matéria da presente proposição está em linha 

com as normas gerais editadas pela União, suplementando-as dentro dos limites 

dos §§ 2º e 3º do art. 24 da Constituição federal.  

 

                                                 
1
 STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006. 
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Nessa linha, é constitucional a Lei Estadual que prevê a instalação de 

dispositivos de segurança nas agências bancárias (no presente caso a segurança 

da saúde dos clientes com a instalação de dispenser de álcool em gel). 

  

Nesse sentido, colho precedentes de ambas as Turmas da Suprema 

Corte:  

 

“Agravo regimental em embargos de declaração em recurso 

extraordinário. 2. Recurso que não demonstra desacerto da decisão 

agravada. 3. Agências bancárias e instituições financeiras. 

Instalação de dispositivos de segurança. Relações de consumo. 4. 

Competência legislativa concorrente. Possibilidade de edição de lei 

estadual sobre o tema. Precedentes. 5. Agravo regimental a que se 

nega provimento.” (RE 830.133-ED-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª 

Turma, DJe 14.11.2014) 

 

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. [...] LEI 

12.971/1998 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. AGÊNCIAS 

BANCÁRIAS. INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA. 

CONSTITUCIONALIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. [...] 

Consoante precedentes desta Corte, é constitucional a Lei 

12.971/1998 do Estado de Minas Gerais, que prevê a instalação de 

dispositivos de segurança nas agências bancárias, considerada a 

competência concorrente entre União e Estados federados para 

legislar em matéria de segurança nas relações de consumo (art. 24, 

incisos V e VIII e § 2º, da Carta Magna). 5. As razões do agravo 

regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à 

consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte, a 

inviabilizar o trânsito do recurso extraordinário. 6. Agravo regimental 

conhecido e não provido.” (RE 721553 AgR, da minha lavra, 1ª Turma, 

DJe 04.4.2017) 
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DIREITO CONSTITUCIONAL E DO CONSUMIDOR. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. LEI 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA EM AGÊNCIAS 

BANCÁRIAS. CONSTITUCIONALIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. PRECEDENTES. 

AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015.  

1. O entendimento da Corte de origem não diverge da 

jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. Consoante 

precedentes desta Corte, é constitucional a Lei Estadual que prevê 

a instalação de dispositivos de segurança nas agências bancárias, 

considerada a competência concorrente entre União e Estados 

federados para legislar em matéria de segurança nas relações de 

consumo (art. 24, V e VIII e § 2º, da Carta Magna).  

2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os 

fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Em se tratando de 

ação civil pública, inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015.  

4. Agravo interno conhecido e não provido. (Primeira Turma segundo a g 

.reg. no recurso extraordinário com agravo 1.013.975 Santa Catarina 

Relatora : Min. Rosa Weber-17/10/2017) 

 

Noutro giro, a proposta legislativa não disciplinou matéria afeta ao 

sistema financeiro nacional (art. 192, da CF), à fiscalização financeira da 

administração pública direta e indireta (art. 163, V, da CF), à matéria financeira, 

cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações (art. 48, XIII, da CF), 

tampouco sobre a administração das reservas cambiais do País e fiscalização das 

operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e 

capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada (art. 21, VIII, da Lei 

Maior), mas segurança nas relação de consumo ( no caso com a segurança da 

saúde dos clientes), razão pela qual não se divisa ofensa aos dispositivos 

constitucionais suscitados.  

 

Quanto à uma suposta alegação de competência municipal para legislar 

sobre interesse local, a Suprema Corte Federal já decidiu no sentido de que a 

competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local não 
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afasta a incidência das normas estaduais e federais expedidas com base na 

competência concorrente2. 

 

Dito isso, fica evidente que pode o Estado do Espírito Santo exercer sua 

competência legislativa suplementar para tratar da matéria alvo do presente projeto, 

não havendo, portanto, que se falar em inconstitucionalidade por vício de 

competência, conforme art. 24, inciso XII da CRFB/1988. 

 

Deve-se ressaltar que as hipóteses constitucionais de iniciativa privativa 

formam um rol taxativo. Configuram a exceção, devendo, portanto, serem 

interpretadas de forma restritiva, sob pena de se esvaziar a atividade legislativa das 

Assembleias. Essa é a posição pacificada do Supremo Tribunal Federal, verbis:  

 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume 

e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar 

limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve 

necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.
3
 

 

 

Após as reflexões supra, conclui-se que o projeto em apreço não contém 

vício formal subjetivo, sendo de iniciativa de deputado, e versando sobre matéria 

que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (art. 63, parágrafo 

único da Constituição Estadual). Portanto, apresentar-se-á plenamente possível que 

o Deputado Estadual proponente inicie o presente processo legislativo nos 

termos do disposto no art. 61 da CRFB/1988 e, por simetria, no art. 63 da CE/1989.  

 

Constatada a competência legislativa do Estado do Espírito Santo e a 

iniciativa parlamentar para apresentar o presente Projeto de Lei, não há que se falar 

em vício de inconstitucionalidade formal orgânica e em vício formal subjetivo.  

 

                                                 
2
 RE 610.221-RG 

3
 STF, Pleno, ADI-MC nº 724/RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 27.4.2001. 
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Quanto à espécie normativa, a matéria deve ser normatizada por meio de 

lei ordinária, estando o projeto, neste aspecto, em sintonia com a Constituição 

Estadual. 

 

O regime inicial de tramitação é o ordinário já que até o momento não 

ocorreu quaisquer das hipóteses que poderiam autorizar a tramitação em regime de 

urgência que no Plenário e nas Comissões, para votação, exige-se a presença da 

maioria absoluta dos membros, e, para aprovação, são necessários votos favoráveis 

da maioria dos membros presentes. 

 

O processo de votação, a princípio, é o simbólico, porquanto a 

proposição ora analisada não se enquadra entre aquelas em que o Regimento 

Interno da Assembleia Legislativa reserva ao processo de votação nominal, não 

obstante a possibilidade de o Plenário, a requerimento de qualquer Deputado 

Estadual, decidir pela utilização da votação nominal (art. 202, II, do Regimento 

Interno). 

 

Portanto, verifica-se que, até o presente momento, não há 

inconstitucionalidade formal no Projeto de Lei em apreço. 

 

2.2 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do 

ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato normativo 

está em consonância com as regras e princípios constitucionais. 

 

No caso em tela, não se vislumbra violação aos textos das Constituições 

Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as 

normas e princípios das Constituições Federal e Estadual. 
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Logo, não há falar em ofensa a quaisquer Princípios, Direitos e Garantias 

estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tampouco à isonomia, ao 

direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 

 

Nesse sentido, podemos ainda asseverar que a não atribuição do direito 

à saúde caracteriza-se como um inaceitável desrespeito ao direito à vida. Sem 

saúde restam comprometidos os conteúdos da dignidade humana: a autonomia e a 

autodeterminação.  

 

A dignidade da pessoa humana é:  

 

A qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor 

do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 

implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 

que assegurem a pessoa contra todo e qualquer ato de cunho degradante e 

desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 

para uma vida saudável (...)
4
  

 

Sendo a dignidade da pessoa humana fundamento de nosso Estado 

Democrático de Direito, refletindo-se na estrutura da ordem econômica (art. 170, 

CF/88) e social de nosso país (art. 226, CF/88), a justificar, inclusive, a 

regulamentação e a intervenção em estabelecimentos privados que cuidam da 

temática, em razão da relevância pública da prestação de serviços de saúde por 

entidades particulares, possibilitando, assim, o acesso de todos à saúde.  

 

Ressalte-se, assim, que a universalidade desse direito público 

fundamental é meta a ser atingida pela sociedade em geral e pelo próprio Estado, 

em particular, a cumprir obrigação pétrea, prevista constitucionalmente. Constitui 

dever do Estado a ser cumprido com a participação da sociedade, frente ao 

princípio da solidariedade social, que deve permear as relações humanas em um 

Estado Democrático de Direito. 

 

                                                 
4
 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2002, pag. 62 
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Nessa linha de raciocínio, acreditamos que o projeto de lei ora analisado 

está de acordo com as regras e princípios estabelecidos nas Constituições Federal 

e Estadual, sendo materialmente constitucional. 

 

2.3 DA JURIDICIDADE E DA LEGALIDADE 

Analisando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais 

Superiores, não há obstáculo ao conteúdo ou à forma do Projeto de Lei em epígrafe. 

 

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o presente momento, 

respeita as demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 

2.700/2009). 

 

2.4 DA TÉCNICA LEGISLATIVA  

No que se refere à técnica legislativa, o Ato nº 964/2018, em seu art. 16, 

inciso III, determina a verificação do atendimento aos preceitos da Lei 

Complementar Federal nº 95/1998 e suas alterações. 

 

No caso em exame, houve obediência ao art. 3º da LC nº 95/1998, 

porquanto o projeto de lei foi estruturado em três partes básicas: parte preliminar, 

compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 

indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; parte normativa, 

compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a 

matéria regulada; e parte final, compreendendo as disposições pertinentes às 

medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às 

disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de 

revogação, quando couber. 

 

Atendidas, ainda, as normas do art. 4º da LC nº 95/1998, pois a epígrafe 

foi grafada em caracteres maiúsculos, contém identificação numérica singular e está 

formada pelo título designativo da espécie normativa e pelo número respectivo e 

ano, e do art. 6º, porquanto o preâmbulo indica o órgão competente para a prática 

do ato. 
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Atendidas as regras do art. 7º da LC nº 95/1998, pois o primeiro artigo do 

texto indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, a matéria tratada não 

está disciplinada em outro diploma normativo, a proposição não contém matéria 

estranha ao seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou 

conexão, o âmbito de aplicação da lei está estabelecido de forma tão específica 

quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva, e o 

mesmo assunto não está sendo disciplinado por mais de uma lei.  

 

Cumpridas as regras do art. 10, porquanto, no texto da proposição, a 

unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, seguida de 

numeração ordinal, e o único parágrafo está representado pela expressão 

"parágrafo único" por extenso. 

 

Respeitadas também as regras do caput e do inciso I do art. 11, pois as 

disposições normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, e, 

para obtenção de clareza, foram usadas as palavras e as expressões em seu 

sentido comum e frases curtas e concisas, foram construídas as orações na ordem 

direta, evitando-se preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis, buscou-se 

a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando-se 

preferência ao tempo presente ou ao futuro simples do presente, e foram usados os 

recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando-se os abusos de caráter 

estilístico. 

 

3. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opinamos pela CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

do Projeto de Lei nº 230/2020, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 

Alexandre Xambinho. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória, 03 de junho de 2020. 

Vinícius Oliveira Gomes Lima 

Procurador da Assembleia Legislativa ES 
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Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente Processo Legislativo aos seus cuidados. 
 
 
 

Vitória, 4 de  junho de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto (Ales Digital) - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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Fase Atual: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento desta Procuradoria, conforme
manifestação que segue em anexo. 
 
 
 

Vitória, 17 de  junho de 2020.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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PROJETO DE LEI  Nº 230/2020 

AUTOR(A): Alexandre Xambinho 

EMENTA: Obriga as agências bancárias e similares situadas no Estado do 

Espírito Santo a instalar dispenser de álcool em gel para uso de seus clientes, e dá 

outras providências. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 230/2020, de iniciativa do(a) Deputado(a) 

Alexandre Xambinho, encaminhado a esta Procuradoria Geral para elaboração de 

parecer técnico, em atendimento ao disposto no art. 121 do Regimento Interno 

(Resolução Nº 2.700/2009).  

Realizada a distribuição, o Sr. Procurador designado ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 14/23), em conformidade ao artigo 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018.  

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, acolho as conclusões do Parecer Técnico, com base nos 

fundamentos apresentados, e opino conclusivamente no sentido da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 

nº 230/2020. 

Em 17/06/2020. 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador-Geral  

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
360035003200300032003A00540052004100

fls. 26
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Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 15 de  setembro de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 2ª Sessão   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 3ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 16 de  setembro de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700360033003300330038003A005400

fls. 28



Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 3ª Sessão   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer nas Comissões
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 16 de  setembro de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer nas Comissões   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
ÁCecp,Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental. 
 
 
 

Vitória, 17 de  setembro de 2020.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares (Ales Digital) - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES,
Dep. Erick Musso, constante às fls. 07 dos autos, remeto a matéria de autoria do Dep.
Alexandre Xambinho para análise e parecer das seguintes Comissões Permanentes:
 
1. de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, na forma do art. 41 do Regimento
Interno;
 
2. de Saúde e Saneamento, na forma do art. 50 do Regimento Interno;
 
3. de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, na
forma do art. 42 do Regimento Interno.
 
 
 
 

Vitória, 18 de  setembro de 2020.
 
 

Lara Maria Magalhães Bonjardim Silveira Serri 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes (Ales Digital) - 1736426 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 

Vitória, 29 de  setembro de 2020.
 
 

Marilise Lisania Matachon 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 752781 

 
 
 

Tramitado por, Vera Taddei Lyra Matrícula 161615
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)   
Ação Realizada: Avocar  

Próxima Fase: Para Ciência e Emissão de Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Fabrício Gandini,
 
 
 

Vitória, 29 de  setembro de 2020.
 
 

Marilise Lisania Matachon 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 752781 

 
 
 

Tramitado por, Vera Taddei Lyra Matrícula 161615
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Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo 
Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação 

 
 

 

 
 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. Américo Buaiz, 205 - Enseada do Suá - CEP:29050-950 - Vitória - ES - BRASIL 
 

 

No uso de minhas prerrogativas constitucionais e regimentais, AVOCO esta 

matéria para relatar na forma do artigo 67, inciso VII do Regimento Interno. 

 

 

 

 

DEPUTADO FABRICIO GANDINI 

 PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

Palácio Domingos Martins 
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Para Ciência e Emissão de Parecer  
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Para Providências (Comissão)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
De ordem do Exmo. Deputado Gandini, remeta-se o Projeto de Lei à Procuradoria desta
Casa para elaboração de parecer técnico, pela constitucionalidade, juridicidade, legalidade e
boa técnica legislativa, nos termos do Parecer Técnico já elaborado.
 
 
 
 

Vitória, 23 de  novembro de 2020.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Técnico Júnior de Gabinete (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO Matrícula 1667720
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Para Providências (Comissão)  
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Elaborar minuta de parecer (Procuradoria Geral)
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
De ordem do Senhor Relator, encaminhamos a proposição para elaboração da minuta de parecer "pela constitucionalidade,
juridicidade, legalidade e boa técnica legislativa, nos termos do Parecer Técnico já elaborado.
 
 
 
 
 

Vitória, 3 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Lisyanne Da Penha Amorim Bunjes Martins Matrícula 835703
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Elaborar minuta de parecer (Procuradoria Geral)  
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Elaboração de Parecer pelo Procurador                                                               
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração da minuta de parecer da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, no Projeto de Lei
Nº 230/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima, designado na Setorial Legislativa, com observância do art.
17, caput, do Ato da Mesa nº 964/2018.
 
(Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 
 

Vitória, 5 de  Março de 2021.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer pelo Procurador                                                                 
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração da minuta de parecer da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, no Projeto de Lei
Nº 230/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima
 
 
 
 
 

Vitória, 5 de  Março de 2021.
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Procurador - 2025031 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado                                                       
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
CJ
 
 
 
 
 

Vitória, 9 de  Março de 2021.
 
 

Guilherme Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior - 778066 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, 
SERVIÇO PÚBLICO E REDAÇÃO 

 
PROJETO DE LEI Nº 230/2020 
AUTOR: DEPUTADO ALEXANDRE XAMBINHO 

EMENTA: Obriga as agências bancárias e similares situadas no Estado 

do Espírito Santo a instalar dispenser de álcool em gel para uso de seus clientes, e 

dá outras providências. 

 

1. RELATÓRIO 
 

Trata-se do Projeto de Lei n° 230/2020, de autoria do Deputado 

Alexandre Xambninho, que obriga as agências bancárias e similares situadas no 

Estado do Espírito Santo a instalar dispenser de álcool em gel para uso de seus 

clientes, e dá outras providências. 

 

O Projeto foi protocolado no dia 10/04/2020 e lido no expediente da 

Sessão Ordinária do dia 04/05/2020. Não consta, nos autos, até o presente 

momento, notícia da publicação da matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL, 

medida que não pode ser dispensada, nos termos do art. 149 do Regimento Interno 

da ALES (Resolução no. 2.700/2009).   

 

Em apertada síntese, são estas as questões de fato e de direito com 

suporte nas quais passo a emitir o presente parecer, de acordo com o artigo 41, 

inciso I, do Regimento Interno (Resolução nº 2.700/2009).  

 

É o relatório. 
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2.PARECER DO RELATOR 

 
DA ANÁLISE QUANTO AO ASPECTO DA CONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL E MATERIAL, DA JURIDICIDADE, DA LEGALIDADE E DA TÉCNICA 
LEGISLATIVA  

 

A inconstitucionalidade formal verifica-se quando há algum vício no 

processo de formação das normas jurídicas. Vale dizer, é o vício decorrente do 

desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração 

das normas jurídicas. 

 

Em outras palavras, esta primeira análise se limita a apontar a existência 

de eventuais vícios formais a macular o futuro ato normativo singularmente 

considerado, sem adentrar o seu conteúdo, em razão da inobservância dos 

pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei. 

 

Assim, a inconstitucionalidade formal pode decorrer da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato (inconstitucionalidade formal 

orgânica: competência da União, Estados e Municípios) ou do procedimento de 

elaboração da norma. 

 

A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas 

com capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e 

Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente). 

 

Como já ressaltado, o Projeto de Lei em apreço obriga as agências 

bancárias e similares situadas no Estado do Espírito Santo a instalar dispenser de 

álcool em gel para uso de seus clientes, e dá outras providências. 

 

Em relação à saúde, a CRFB/1988, em seu art. 24, XII estabelece a 

competência legislativa concorrente para tratar da matéria. In verbis: 
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

(...) 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-

se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 

eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

(original sem destaque) 

 

A respeito da competência concorrente definida pelo citado art. 24 da 

CRFB/1988, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

entendimento de que a competência estadual é suplementar. In Verbis: 

 
“O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não 

cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa 

(art. 24, §3º). Na primeira hipótese, existente a lei federal de normas 
gerais (art.24, §1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da 
competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas 
gerais, a fim de afeiçoá-la ás peculiaridades locais (art. 24, §2º); na 
segunda hipótese, poderão os Estadual e o Distrito Federal, inexistente 
a lei federal  de normas gerais, exercer a competência legislativa plena 
‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, §3º). Sobrevindo a lei federal 

de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário (art. 24, §4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São Paulo 

foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e cumulativa, 

pelo que afrontou a Cf, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, §2º e §3º.”1 

 

Assim, entende-se que a matéria da presente proposição está em linha 

com as normas gerais editadas pela União, suplementando-as dentro dos limites 

dos §§ 2º e 3º do art. 24 da Constituição federal.  

                                                
1 STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006. 
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Nessa linha, é constitucional a Lei Estadual que prevê a instalação de 

dispositivos de segurança nas agências bancárias (no presente caso a segurança 

da saúde dos clientes com a instalação de dispenser de álcool em gel). 

  

Nesse sentido, colho precedentes de ambas as Turmas da Suprema 

Corte:  

 
“Agravo regimental em embargos de declaração em recurso 

extraordinário. 2. Recurso que não demonstra desacerto da decisão 

agravada. 3. Agências bancárias e instituições financeiras. 
Instalação de dispositivos de segurança. Relações de consumo. 4. 
Competência legislativa concorrente. Possibilidade de edição de lei 
estadual sobre o tema. Precedentes. 5. Agravo regimental a que se 

nega provimento.” (RE 830.133-ED-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª 

Turma, DJe 14.11.2014) 

 

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. [...] LEI 

12.971/1998 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. AGÊNCIAS 

BANCÁRIAS. INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA. 

CONSTITUCIONALIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. [...] 

Consoante precedentes desta Corte, é constitucional a Lei 
12.971/1998 do Estado de Minas Gerais, que prevê a instalação de 
dispositivos de segurança nas agências bancárias, considerada a 
competência concorrente entre União e Estados federados para 
legislar em matéria de segurança nas relações de consumo (art. 24, 
incisos V e VIII e § 2º, da Carta Magna). 5. As razões do agravo 

regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à 

consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte, a 

inviabilizar o trânsito do recurso extraordinário. 6. Agravo regimental 

conhecido e não provido.” (RE 721553 AgR, da minha lavra, 1ª Turma, 

DJe 04.4.2017) 
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DIREITO CONSTITUCIONAL E DO CONSUMIDOR. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. LEI 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA EM AGÊNCIAS 
BANCÁRIAS. CONSTITUCIONALIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015.  

1. O entendimento da Corte de origem não diverge da 
jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. Consoante 
precedentes desta Corte, é constitucional a Lei Estadual que prevê 
a instalação de dispositivos de segurança nas agências bancárias, 
considerada a competência concorrente entre União e Estados 
federados para legislar em matéria de segurança nas relações de 
consumo (art. 24, V e VIII e § 2º, da Carta Magna).  
2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os 

fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Em se tratando de 

ação civil pública, inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015.  

4. Agravo interno conhecido e não provido. (Primeira Turma segundo a g 

.reg. no recurso extraordinário com agravo 1.013.975 Santa Catarina 

Relatora : Min. Rosa Weber-17/10/2017) 

 

Noutro giro, a proposta legislativa não disciplinou matéria afeta ao 

sistema financeiro nacional (art. 192, da CF), à fiscalização financeira da 

administração pública direta e indireta (art. 163, V, da CF), à matéria financeira, 

cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações (art. 48, XIII, da CF), 

tampouco sobre a administração das reservas cambiais do País e fiscalização das 

operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e 

capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada (art. 21, VIII, da Lei 

Maior), mas segurança nas relação de consumo ( no caso com a segurança da 

saúde dos clientes), razão pela qual não se divisa ofensa aos dispositivos 

constitucionais suscitados.  

 

Quanto à uma suposta alegação de competência municipal para legislar 

sobre interesse local, a Suprema Corte Federal já decidiu no sentido de que a 

competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local não 
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afasta a incidência das normas estaduais e federais expedidas com base na 

competência concorrente2. 

 

Dito isso, fica evidente que pode o Estado do Espírito Santo exercer sua 

competência legislativa suplementar para tratar da matéria alvo do presente projeto, 

não havendo, portanto, que se falar em inconstitucionalidade por vício de 

competência, conforme art. 24, inciso XII da CRFB/1988. 

 

Deve-se ressaltar que as hipóteses constitucionais de iniciativa privativa 

formam um rol taxativo. Configuram a exceção, devendo, portanto, serem 

interpretadas de forma restritiva, sob pena de se esvaziar a atividade legislativa das 

Assembleias. Essa é a posição pacificada do Supremo Tribunal Federal, verbis:  

 
A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume 

e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar 

limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve 

necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.3 

 

 

Após as reflexões supra, conclui-se que o projeto em apreço não contém 

vício formal subjetivo, sendo de iniciativa de deputado, e versando sobre matéria 

que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (art. 63, parágrafo 

único da Constituição Estadual). Portanto, apresentar-se-á plenamente possível que 

o Deputado Estadual proponente inicie o presente processo legislativo nos 

termos do disposto no art. 61 da CRFB/1988 e, por simetria, no art. 63 da CE/1989.  

 

Constatada a competência legislativa do Estado do Espírito Santo e a 

iniciativa parlamentar para apresentar o presente Projeto de Lei, não há que se falar 

em vício de inconstitucionalidade formal orgânica e em vício formal subjetivo.  

 

                                                
2 RE 610.221-RG 
3 STF, Pleno, ADI-MC nº 724/RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 27.4.2001. 
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Quanto à espécie normativa, a matéria deve ser normatizada por meio de 

lei ordinária, estando o projeto, neste aspecto, em sintonia com a Constituição 

Estadual. 

 

O regime inicial de tramitação é o ordinário já que até o momento não 

ocorreu quaisquer das hipóteses que poderiam autorizar a tramitação em regime de 

urgência que no Plenário e nas Comissões, para votação, exige-se a presença da 

maioria absoluta dos membros, e, para aprovação, são necessários votos favoráveis 

da maioria dos membros presentes. 

 

O processo de votação, a princípio, é o simbólico, porquanto a 

proposição ora analisada não se enquadra entre aquelas em que o Regimento 

Interno da Assembleia Legislativa reserva ao processo de votação nominal, não 

obstante a possibilidade de o Plenário, a requerimento de qualquer Deputado 

Estadual, decidir pela utilização da votação nominal (art. 202, II, do Regimento 

Interno). 

 

Portanto, verifica-se que, até o presente momento, não há 

inconstitucionalidade formal no Projeto de Lei em apreço. 

 
2.2 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do 

ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato normativo 

está em consonância com as regras e princípios constitucionais. 

 

No caso em tela, não se vislumbra violação aos textos das Constituições 

Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as 

normas e princípios das Constituições Federal e Estadual. 
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Logo, não há falar em ofensa a quaisquer Princípios, Direitos e Garantias 

estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tampouco à isonomia, ao 

direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 

 

Nesse sentido, podemos ainda asseverar que a não atribuição do direito 

à saúde caracteriza-se como um inaceitável desrespeito ao direito à vida. Sem 

saúde restam comprometidos os conteúdos da dignidade humana: a autonomia e a 

autodeterminação.  

 

A dignidade da pessoa humana é:  

 
A qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor 

do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 

implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 

que assegurem a pessoa contra todo e qualquer ato de cunho degradante e 

desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 

para uma vida saudável (...)4  

 

Sendo a dignidade da pessoa humana fundamento de nosso Estado 

Democrático de Direito, refletindo-se na estrutura da ordem econômica (art. 170, 

CF/88) e social de nosso país (art. 226, CF/88), a justificar, inclusive, a 

regulamentação e a intervenção em estabelecimentos privados que cuidam da 

temática, em razão da relevância pública da prestação de serviços de saúde por 

entidades particulares, possibilitando, assim, o acesso de todos à saúde.  

 

Ressalte-se, assim, que a universalidade desse direito público 

fundamental é meta a ser atingida pela sociedade em geral e pelo próprio Estado, 

em particular, a cumprir obrigação pétrea, prevista constitucionalmente. Constitui 

dever do Estado a ser cumprido com a participação da sociedade, frente ao 

princípio da solidariedade social, que deve permear as relações humanas em um 

Estado Democrático de Direito. 

 

                                                
4 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2002, pag. 62 
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Nessa linha de raciocínio, acreditamos que o projeto de lei ora analisado 

está de acordo com as regras e princípios estabelecidos nas Constituições Federal 

e Estadual, sendo materialmente constitucional. 

 
2.3 DA JURIDICIDADE E DA LEGALIDADE 

Analisando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais 

Superiores, não há obstáculo ao conteúdo ou à forma do Projeto de Lei em epígrafe. 

 

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o presente momento, 

respeita as demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 

2.700/2009). 

 

2.4 DA TÉCNICA LEGISLATIVA  

No que se refere à técnica legislativa, o Ato nº 964/2018, em seu art. 16, 

inciso III, determina a verificação do atendimento aos preceitos da Lei 

Complementar Federal nº 95/1998 e suas alterações. 

 

No caso em exame, houve obediência ao art. 3º da LC nº 95/1998, 

porquanto o projeto de lei foi estruturado em três partes básicas: parte preliminar, 

compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 

indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; parte normativa, 

compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a 

matéria regulada; e parte final, compreendendo as disposições pertinentes às 

medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às 

disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de 

revogação, quando couber. 

 

Atendidas, ainda, as normas do art. 4º da LC nº 95/1998, pois a epígrafe 

foi grafada em caracteres maiúsculos, contém identificação numérica singular e está 

formada pelo título designativo da espécie normativa e pelo número respectivo e 

ano, e do art. 6º, porquanto o preâmbulo indica o órgão competente para a prática 

do ato. 
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Atendidas as regras do art. 7º da LC nº 95/1998, pois o primeiro artigo do 

texto indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, a matéria tratada não 

está disciplinada em outro diploma normativo, a proposição não contém matéria 

estranha ao seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou 

conexão, o âmbito de aplicação da lei está estabelecido de forma tão específica 

quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva, e o 

mesmo assunto não está sendo disciplinado por mais de uma lei.  

 

Cumpridas as regras do art. 10, porquanto, no texto da proposição, a 

unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, seguida de 

numeração ordinal, e o único parágrafo está representado pela expressão 

"parágrafo único" por extenso. 

 

Respeitadas também as regras do caput e do inciso I do art. 11, pois as 

disposições normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, e, 

para obtenção de clareza, foram usadas as palavras e as expressões em seu 

sentido comum e frases curtas e concisas, foram construídas as orações na ordem 

direta, evitando-se preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis, buscou-se 

a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando-se 

preferência ao tempo presente ou ao futuro simples do presente, e foram usados os 

recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando-se os abusos de caráter 

estilístico. 

 

 

 
Por todo o exposto, sugerimos aos Membros desta douta 

Comissão a adoção do seguinte: 
 
 
 

 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 380035003500370037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 49



 

 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 230/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

11 
 

 
 

PARECER Nº              /2021 

 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SERVIÇO PÚBLICO E 
REDAÇÃO, é pela CONSTITUCIONALIDADE FORMAL do Projeto de Lei nº 

230/2020, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Alexandre Xambinho. 

 

Plenário Rui Barbosa, em        de                         de 2021. 

 

_______________________________________PRESIDENTE 

 

_________________________________________RELATOR 

 

_________________________________________MEMBRO 

 

_________________________________________MEMBRO 

 

_________________________________________MEMBRO 

 

_________________________________________MEMBRO 

 

_________________________________________MEMBRO 
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado                                                         
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral                                                        
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente Processo Legislativo aos seus cuidados.
 
 
 
 
 

Vitória, 12 de  Março de 2021.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Diretor de Procuradoria - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral                                                          
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Devolução à Diretoria das Comissões                                                                 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 17 de  Março de 2021.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Devolução à Diretoria das Comissões                                                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                         
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
ÁCecp,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
 
 
 
 

Vitória, 17 de  Março de 2021.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                           
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Ciência da Minuta ao Relator
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Encaminho os autos com a minuta de parecer elaborada pela Procuradoria deste Poder, colacionada às fls. 40/50, na forma
solicitada pela relatoria.
 
 
 
 
 

Vitória, 18 de  Março de 2021.
 
 

Lara Maria Magalhães Bonjardim Silveira Serri 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes - 1736426 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Ciência da Minuta ao Relator  
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Para Ciência da Minuta / Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Fabrício Gandini,
 
Ao Gabinete do Dep. Gandini, para ciência da minuta de parecer elaborada pela Procuradoria deste Poder, conforme
solicitado pelo relator da matéria.
 
 
 
 
 

Vitória, 18 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO Matrícula 1667720
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Para Ciência da Minuta / Parecer  
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Para Providências (Comissão)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
De ordem do Exmo. Deputado Gandini, segue Projeto de Lei com parecer para inclusão em pauta da Reunião Ordinária da
Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação.
 
 
 
 
 

Vitória, 28 de  Maio de 2021.
 
 

Fabrício Gandini 
Deputado Estadual -  

 
 
 

Tramitado por, Fabrício Gandini Matrícula 
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Para Providências (Comissão)  
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                              
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Junho de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                                
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)                                                   
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Junho de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)                                                     
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Discussão do Parecer (Justiça)                                                                      
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Junho de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Discussão do Parecer (Justiça)                                                                        
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Votação do Parecer (Justiça)                                                                        
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Junho de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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Processo: 3066/2020 - PL 230/2020  

Fase Atual: Votação do Parecer (Justiça)                                                                          
Ação Realizada: Aprovação do Parecer pela Constitucionalidade                                                        
Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Saúde)                                                

 
 
 
A(o) Comissão de Saúde e Saneamento,
 
Votação realizada na 2ª Reunião Extraordinária Virtual ocorrida em 21 de junho de 2021, conforme Ata em anexo - assinada
pelo presidente desta comissão - Parecer nº 274/2021
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Junho de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL, DA 

TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA DÉCIMA NONA 

LEGISLATURA.  Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de dois 

mil e vinte e um, às treze horas e trinta minutos, reúne-se a Comissão de 

Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, realizada de forma 

virtual no Plenário “Dirceu Cardoso” desta Casa de Leis, nos termos do 

inciso III do artigo 114-A do Regimento Interno. Presidência do 

Excelentíssimo Senhor Deputado Gandini. Presença dos 

Excelentíssimos Senhores Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, 

Dr Emílio Mameri, Janete de Sá e Dr Rafael Favatto. Presente para 

acompanhar a reunião a Consultora Parlamentar, Drª Selma Maria dos 

Santos, e os Procuradores Parlamentares, Dr. Vinícius Oliveira Gomes 

Lima e Drª Diovana Barbosa Hermesmeyer. O Senhor Presidente 

dispensa, de ofício, a leitura da Ata da reunião anterior. Aprovada e 

disponibilizada nos e-mails dos Senhores Deputados. Dispensa ainda, 

de ofício, a leitura do Expediente, considerando-o como lido, aplicando 

por analogia, o artigo 97, §4º, do Regimento Interno. ORDEM DO DIA: 

RELATOR DEPUTADO MARCELO SANTOS. Projeto de Lei nº 246/21. 

Aprovado pela Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade, Boa 

Técnica Legislativa e Aprovação pelos Deputados Marcos Garcia, Dr 

Emílio Mameri, Janete de Sá, Dr Rafael Favatto e Gandini, num total de 

seis votos. RELATOR DEPUTADO DR EMÍLIO MAMERI. Projeto de Lei 

nº 441/20. Aprovado pela Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade e 

Boa Técnica Legislativa pelos Deputados Marcos Garcia, Marcelo 

Santos, Janete de Sá, Dr Rafael Favatto e Gandini, num total de seis 

votos. Projeto de Lei nº 334/20. Aprovado pela Constitucionalidade, 

Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa, com Emenda, pelos 

Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, Janete de Sá, Dr Rafael 

Favatto e Gandini, num total de seis votos. Projeto de Lei nº 002/20. 

Aprovado pela Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade e Boa 

Técnica Legislativa, com Emenda, pelos Deputados Marcos Garcia, 

Marcelo Santos, Janete de Sá e Gandini, num total de cinco votos. 
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Projeto de Lei nº 244/20. Aprovado pela Manutenção do Despacho 

Denegatório pelos Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, Janete de 

Sá e Gandini, por cinco votos. Projeto de Lei 259/20. Aprovado pela 

Inconstitucionalidade pelos Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, 

Janete de Sá, Dr Rafael Favatto (contra) e Gandini, por cinco votos 

favoráveis a um contrário. Projeto de Lei nº 150/20. Aprovado pela 

Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa 

pelos Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, Janete de Sá, Dr 

Rafael Favatto e Gandini, num total de seis votos. Projeto de Lei nº 

194/20. Aprovado pela Manutenção do Despacho Denegatório pelos 

Deputados Dr Rafael Favatto, Marcos Garcia, Marcelo Santos, Janete de 

Sá e Gandini, num total de seis votos. Projeto de Lei nº 548/19. 

Aprovado pela Rejeição do Despacho Denegatório pelos Deputados 

Marcos Garcia, Marcelo Santos, Janete de Sá, Dr Rafael Favatto, 

Vandinho Leite e Gandini, num total de sete votos. Projeto de Lei nº 

104/20. Aprovado pela Manutenção do Despacho Denegatório pelos 

Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, Dr Rafael Favatto (contra), 

Janete de Sá, Vandinho Leite e Gandini, num total de seis votos a um 

contrário. Projeto de Lei 43/20. Baixado de pauta a pedido do autor, 

Deputado Vandinho Leite. Projeto de Lei nº 489/20. Aprovado pela 

Inconstitucionalidade pelos Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, 

Janete de Sá, Dr Rafael Favatto, Vandinho Leite e Gandini, num total de 

sete votos. Projeto de Lei nº 656/19. Aprovado pela Constitucionalidade, 

Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa pelos Deputados 

Marcos Garcia, Marcelo Santos, Janete de Sá, Dr Rafael Favatto, 

Vandinho Leite e Gandini, num total de sete votos. Projeto de Lei nº 

342/20. Aprovado pela Inconstitucionalidade pelos Deputados Marcos 

Garcia, Marcelo Santos, Janete de Sá e Gandini, num total de cinco 

votos. Projeto de Lei nº 215/20. Aprovado pela Manutenção do 

Despacho Denegatório pelos Deputados Marcos Garcia, Marcelo Santos, 

Janete de Sá, Dr Rafael Favatto e Gandini, num total de seis votos. 

RELATOR DEPUTADO DR RAFAEL FAVATTO. Projeto de Lei nº 
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449/20. Aprovado pela Inconstitucionalidade pelos Deputados Marcos 

Garcia, Dr Emílio Mameri, Marcelo Santos, Janete de Sá e Gandini, num 

total de seis votos. Projeto de Resolução nº 26/19. Aprovado pela 

Manutenção do Despacho Denegatório pelos Deputados Marcos Garcia, 

Dr Emílio Mameri, Marcelo Santos, Janete de Sá e Gandini, num total de 

seis votos. RELATOR DEPUTADO DR EMÍLIO MAMERI. Projeto de Lei 

002/18. Aprovado vista para o Deputado Gandini. RELATOR 

DEPUTADO DR RAFAEL FAVATTO. Projeto de Lei nº 134/19. Aprovado 

pela Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica 

Legislativa pelos Deputados Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri, Marcelo 

Santos, Janete de Sá e Gandini, num total de seis votos. Projeto de Lei 

nº 240/20. Aprovado pela Rejeição do Despacho Denegatório pelos 

Deputados Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri, Marcelo Santos, Janete de 

Sá e Gandini, num total de seis votos. Projeto de Lei nº 773/19. 

Aprovado pela Inconstitucionalidade pelos Deputados Marcos Garcia, Dr 

Emílio Mameri, Marcelo Santos, Janete de Sá e Gandini, num total de 

seis votos. Os senhores Deputados, Dr Rafael Favatto e Marcelo Santos, 

informam que precisam se ausentar da reunião. RELATOR DEPUTADO 

GANDINI. Projeto de Lei nº 216/20. Aprovado pela Constitucionalidade, 

Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa pelos Deputados 

Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num total de quatro 

votos. Projeto de Lei nº 362/20. Aprovado pela Constitucionalidade, 

Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa pelos Deputados 

Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num total de quatro 

votos. Projeto de Lei nº 398/20. Aprovado pela Inconstitucionalidade 

pelos Deputados Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num 

total de quatro votos. Projeto de Lei nº 543/20. Aprovado pela 

Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa, 

com Emenda, pelos Deputados Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e 

Janete de Sá, num total de quatro votos. Projeto de Lei nº 230/20. 

Aprovado pela Constitucionalidade, Legalidade, Juridicidade e Boa 

Técnica Legislativa pelos Deputados Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e 
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Janete de Sá, num total de quatro votos. Projeto de Lei Complementar nº 

029/20. Aprovado pela Inconstitucionalidade pelos Deputados Marcos 

Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num total de quatro votos. 

Projeto de Lei nº 885/20. Aprovado pela Constitucionalidade, Legalidade, 

Juridicidade e Boa Técnica Legislativa pelos Deputados Marcos Garcia, 

Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num total de quatro votos. Projeto de 

Lei nº 372/20. Aprovado pela Inconstitucionalidade pelos Deputados 

Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num total de quatro 

votos. Projeto de Lei nº 141/20. Aprovado pela Constitucionalidade, 

Legalidade, Juridicidade e Boa Técnica Legislativa pelos Deputados 

Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete de Sá, num total de quatro 

votos. Projeto de Lei nº 051/20. Aprovado pela Rejeição do Despacho 

Denegatório pelos Deputados Marcos Garcia, Dr Emílio Mameri e Janete 

de Sá, num total de quatro votos. O Senhor Presidente encerra a reunião 

às quatorze horas e quarenta e quatro minutos, convidando seus pares 

para a próxima reunião que será ordinária, no dia vinte e nove de junho 

do ano de dois mil e vinte e um, às treze horas e trinta minutos, no 

Plenário “Dirceu Cardoso” desta Casa de Leis por meio desta plataforma 

virtual. E, para constar, é lavrada a presente Ata que, após lida e 

aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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